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Membros presentes 

Entidade Representante 

AAMHOR  Gilda Carneiro Ferreira (T) 

AFOCAPI  José Rodolfo Penatti (T) 

ASSEMAE Luis Cláudio de Assis (T) 

Associação Vale 

Verde 
João Primo Baraldi (S) 

CATI Melissa Pin Lucheti Sampaio (S) 

Cooperativas de 

Holambra 
Fernando Ruiter (T)  

COPLACANA José Rodolfo Penatti (T) 

DAE – Jundiaí  Talita Rodrigues (S)  

EMBRAPA  Alexandre Ortega Gonçalves (S) 

P.M. de Charqueada Luis Alberto Basso (T) 

P.M. de Indaiatuba Ivan Perez Aninger (T) 

P.M Itatiba Ricardo Pires Staningher (T) 

P.M. de Piracicaba 
Evelise Moncaio Moda (T) 

Daniel Prezotto Longatto (S) 

P.M. de Rio Claro  Miguel Madalena Milinski (T) 

P.M. de Saltinho João Francisco de Lima (T) 

P.M. de Torrinha Anderson Tiago Vasselo (T) 

SAA Melissa Pin Lucheti Sampaio (S) 

SANASA Luis Cláudio de Assis (S)  

Sindicato Rural de 

Limeira 
Nilton Piccin (T) 

Sindicato Rural de 

Rio Claro 
João Primo Baraldi (T) 

UNESP/IGCE Gilda Carneiro Ferreira (T) 

 

Membros ausentes 

Entidades 

APTA/SAA   

IZ/APTA 

P.M. de Jaguariúna 

P.M. de Limeira 

P.M. de Salto 

Rotary International - D4590 

SABESP 

SEMIL/CFB 

Sindicato Rural de Atibaia 

UNICAMP 

 

Membros ausentes com justificativa 

Entidade 

ABES-SP 

IAC 

 

 

 

Demais presentes 

Entidade Representante 

AEAP Maurício Magossi 

Agência das Bacias 

PCJ 

Bruna Petrini 

Kaique Barretto 

Luclecia Soares 

Nathalia Corá 

Tainá Lima de Moura 

Thiago Manzi 

ASSEMAE 

SANASA 
Ana Lúcia F.R. Vieira 

CIESP Rio Claro João Luiz Zaine 

Consultor Rinaldo Calheiros 

FUNASA Sergio L.S. Moreira 

Limeira Rosangela Piccin 

(T) - Titular (S) - Suplente (R) - Representante 

 

Aos vinte e três dias do mês de maio de 2025, realizou-

se no Centro das Indústrias do Estado de São Paulo 

(CIESP), em Rio Claro/SP, a 165ª Reunião Ordinária da 

Câmara Técnica de Uso e Conservação da Água no meio 

Rural (CT-Rural) dos Comitês PCJ. Pauta: A pauta e a 

convocação da reunião foram enviadas aos presentes por 

meio de mensagem eletrônica, em 16 de maio de 2025. 

1. Abertura da 165ª Reunião Ordinária da Câmara 

Técnica de Uso e Conservação da Água no Meio 

Rural (CT-Rural): A abertura da reunião foi realizada 

pelo Sr. João Primo Baraldi, representante do Sindicato 

Rural de Rio Claro/SP e coordenador da CT-Rural que 

informou a existência de quórum para o início da reunião 

e agradeceu a presença de todos e pela cessão do espaço. 

Na sequência, passou a palavra a Sra. Melissa Pin 

Lucheti Sampaio, representante da Coordenadoria de 

Assistência Técnica Integral (CATI/SAA) e 

coordenadora-adjunta da CT-Rural que reforçou os 

agradecimentos aos presentes. Na sequência, o Sr. João 

Baraldi passou a palavra para o Sr. João Luiz Zaine, 

gerente do CIESP que também agradeceu a presença de 

todos e colocou-se à disposição. Após a abertura, o Sr. 

João Baraldi apresentou os itens de pauta, e explicou a 

necessidade de inversão dos itens 04 e 05 que foram 

enviados na convocação. A nova pauta foi submetida aos 

membros, sendo aprovada por unanimidade. Com essa 

alteração a pauta foi conduzida da seguinte forma: 1. 

Abertura; 2. Informes; 3. Aprovação da minuta da Ata da 

164ª Reunião Ordinária, realizada em 20/03/2025, por 

videoconferência; 4. Aprovação do Folder do GT-
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Cartilha; 5. Palestra: Ações de Saneamento e Saúde 

Ambiental da FUNASA com foco na atuação do estado 

de São Paulo; 6. Outros assuntos; 7. Encerramento. 2. 

Informes: O Sr. João Baraldi passou para os informes. 

2.1. da Coordenação da CT-Rural: a) A Sra. Melissa 

informou que participou do 2º Fórum Brasil das Águas, 

realizado entre os dias 05 a 09 de maio de 2025, em João 

Pessoa/PB; b) a pedido do Sr. Denis Herrison da Silva, 

Secretário Executivo do CBH-PCJ e do PCJ Federal, a 

Sra. Melissa informou que no dia 13/05/2025, o Sr. 

Denis, juntamente com o Sr. Sergio Razera, Diretor 

Presidente da Agência das Bacias PCJ, e o Sr. Antônio 

Lopes, representante da CATI estiveram na sede da 

CATI em Campinas/SP para consolidar a parceria entre 

os Comitês PCJ, a Agência PCJ e a CATI. O objetivo da 

iniciativa é fortalecer a divulgação da cartilha que está 

sendo elaborada pelo Grupo de Trabalho Cartilha da 

Segurança da Água no Meio Rural (GT-Cartilha). 2.1.1 

sobre Plano de Trabalho: A Sra. Tainá Lima de Moura, 

da equipe de apoio às Câmaras Técnicas da Secretaria 

Executiva dos Comitês PCJ (SE/PCJ) informou que a 

pedido do Secretário Executivo foi reservado um espaço 

na pauta de informes da coordenação para repasses aos 

membros sobre o andamento das ações previstas no 

Plano de Trabalho (Deliberação dos Comitês PCJ nº 

471/24, de 05/04/2024). Explicou que o Plano de 

Trabalho é elaborado a cada dois anos e o intuito deste 

informe é atualizar os membros sobre o andamento das 

atividades. Comentou que o plano é composto por três 

categorias: i. Categoria A (Demandas da Secretaria 

Executiva); ii. Categoria B (Temas para discussão) e iii. 

Categoria C (Eventos). Na sequência, a Sra. Melissa 

informou sobre o andamento das quatro ações do plano, 

sendo: i. Uso Racional da água e tratamento de efluentes 

no ambiente Rural: está em andamento e é realizada por 

meio de palestras em eventos e reuniões da CT-Rural; ii. 

Boas Práticas Agropecuárias (BPA): finalizado, apenas 

aguardando o lançamento da Cartilha; iii. Políticas 

Públicas voltadas à adequação ambiental da propriedade 

Rural: em andamento; iv. Segurança da qualidade da 

água de abastecimento no meio rural: em andamento. 

2.2. dos Coordenadores de grupo: O Sr. Miguel 

Madalena Milinski, representante da Prefeitura 

Municipal de Rio Claro informou que participou do V 

Fórum Brasil de Gestão Ambiental (FBGA), no Centro 

de Convenções de Holambra/SP, no dia 22/05/2025, o 

qual contou com uma apresentação da Política de 

Proteção dos Mananciais, em que foi possível ouvir as 

experiências dos municípios e contribuir para a revisão 

da Política de Mananciais. 2.3. dos Membros: O Sr. 

João Baraldi abriu espaço para os informes dos 

membros, mas não houve manifestações. 2.4. da 

Secretaria Executiva dos Comitês PCJ: A Sra. Tainá 

deu início aos informes, sendo: a) Exclusão de 

membros: informou que conforme o Regimento Geral 

das Câmaras Técnicas (Deliberação dos Comitês PCJ nº 

362/21) serão excluídos das CTs que se reúnem 

bimestralmente, os membros para os quais se registre 

número de faltas superior a duas consecutivas ou quatro 

alternadas. Nesse sentido, foi excluída da CT-Rural as 

seguintes entidades: Departamento Autônomo de Água e 

Esgoto de Rio Claro (DAAE Rio Claro) e o Serviço 

Municipal de Água e Esgoto (SEMAE). Explicou que a 

entidade excluída só poderá voltar a participar da CT, 

como membro, no próximo mandato (2025-2027). 

Comentou que caso haja interesse por parte das entidades 

em retornar como membro, estas poderão manifestar-se 

por meio do envio do Ofício e o formulário de indicação 

para o e-mail da Secretaria Executiva; b) Alteração dos 

representantes dos membros: a Sra. Tainá informou 

que entre a última reunião da CT-Rural e essa, a SE/PCJ 

recebeu a solicitação de alterações de representantes da 

Prefeitura Municipal de Charqueada, solicitando a 

inclusão do Sr. Luis Alberto Basso para representante 

titular em substituição a Sra. Paola Mandetta Tokumoto, 

e a inclusão do Sr. Marcelo Eric de Almeida Santos como 

representante Suplente. Reforçou que por se tratar de 

uma alteração de representante de membro participante 

da CT, não há necessidade de aprovação, sendo o 

informe apenas para ciência; c) Capacitação dos 

membros dos Comitês PCJ: Destacou a demanda de 

incentivar os membros das Câmaras Técnicas a 

capacitarem-se, visando o aperfeiçoamento das 

discussões dos Comitês PCJ e em atendimento às metas 

do Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de 

Bacias Hidrográficas (PROCOMITÊS), da Deliberação 

CRH nº 248, de 18/02/21, que aprovou a metodologia de 

distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual 

de Recursos Hídricos (FEHIDRO) e do Planejamento 

Estratégico dos Comitês PCJ. A principal orientação é 

que sejam cursos na temática de meio ambiente e 

recursos hídricos, com realização a partir do ano de 2025. 

https://www.comitespcj.org.br/wp-content/uploads/2025/03/DelibComitesPCJ-471-24.pdf
https://www.comitespcj.org.br/wp-content/uploads/2025/03/DelibComitesPCJ-471-24.pdf
https://www.comitespcj.org.br/wp-content/uploads/2025/03/DelibComitesPCJ-362-21.pdf
https://www.comitespcj.org.br/wp-content/uploads/2025/03/DelibComitesPCJ-362-21.pdf
https://www.comitespcj.org.br/indicacao-nas-cts/
mailto:se.pcj@comites.baciaspcj.org.br
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Foram citados como exemplo os cursos do Sistema 

Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do 

Estado de São Paulo (Capacita-SigRH), também sendo 

aceitos certificados de cursos de especialização, 

fomentados ou não pelos Comitês PCJ ou outros cursos 

de capacitação técnica. Destacou ainda, o portal (link) de 

Capacitação da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), que tem seu catálogo de 

cursos incorporado a plataforma da Escola Virtual de 

Governo (EV.G). Orientou que os certificados de cursos 

devem ser enviados para o e-mail da Secretaria 

Executiva; d) Eleição dos plenários (CBH-PCJ, PCJ 

FEDERAL e CBH-PJ1) Mandato 2025-2027: 

informou que durante a 33ª Reunião Ordinária dos 

Comitês PCJ (Plenária), realizada no dia 28/03/2025 de 

forma presencial, em Piracicaba/SP, na Fundação 

Municipal de Ensino de Piracicaba (FUMEP), foi 

reeleita e empossada a Diretoria dos Comitês PCJ para o 

biênio 2025-2027, sendo composta por: i. como 

Presidente do CBH-PCJ e Presidente do PCJ FEDERAL, 

o Sr. Hélio Donizete Zanatta, prefeito de Piracicaba/SP; 

ii. como Vice-presidente do CBH-PCJ e 2º Vice-

presidente do PCJ FEDERAL, o Sr. Marco Antônio dos 

Santos, representante da ASSEMAE; iii. como 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 

o Sr. Denis Herisson da Silva, representante da 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA) do 

Estado de São Paulo; iv. como Secretário-executivo 

adjunto do CBH-PCJ: André Luiz Sanchez Navarro, 

representante da Secretaria de Meio Ambiente, 

Infraestrutura e Logística do Estado de São Paulo 

(SEMIL); v. como 1ª Vice-presidenta do PCJ FEDERAL 

e Presidenta do CBH-PJ1, a Sra. Mylena Nascimento 

Rodrigues de Oliveira, representante da Federação das 

Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG); vi. como 

3ª Vice-presidenta do PCJ FEDERAL, a Sra. Rachel 

Landgraf de Siqueira, representante do Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima. Além da definição 

da diretoria e da Secretaria Executiva dos Comitês PCJ, 

durante a reunião foi realizada a posse de representantes 

dos membros dos plenários (CBH-PCJ, PCJ FEDERAL 

e CBH-PJ1); definição de municípios paulistas com 

direito a voto; participação nos conselhos estaduais 

(CRH-SP e CONESAN-SP); participação nos Fóruns 

(Paulista e Nacional) de CBHs e na Rede Brasil de 

Organismos de Bacias Hidrográficas (REBOB), além da 

composição da Câmara Técnica de Planejamento (CT-

PL) dos Comitês PCJ. Mais informações podem ser 

acessadas neste link; e) Renovação das CTs – Mandato 

2025-2027: informou que com a renovação da Diretoria, 

o próximo passo é a renovação das Câmaras Técnicas 

(CTs) que acontecem sempre no mês de julho dos anos 

ímpares. Informou que a programação para esse processo 

consiste nos seguintes passos: i. abertura do processo no 

início do mês de maio/25 com envio do ofício circular 

dos Comitês PCJ com as instruções gerais; ii. indicação 

das entidades para ingresso nas CTs ou alteração dos 

representantes já indicados, até 24/06/25; iii. reunião 

virtual com todas as CTs prevista para o dia 16/07/2025 

onde ocorrerão a posse dos representantes indicados, 

eleição/recondução da coordenação, recomposição dos 

Grupos de Trabalho (GTs) e da coordenação dos GTs e 

atualização do calendário de reuniões para o próximo 

mandato. Informou que para as instituições que já 

participam de uma ou mais CTs, havendo interesse em 

permanecer como membro, sem alteração dos 

representantes, não haverá necessidade de envio de 

manifestação. Contudo, será obrigatória a participação 

de pelo menos um representante da entidade credenciada 

na reunião de posse, em 16 de julho. Caso não haja 

representante presente, a instituição será excluída da(s) 

CT(s). A Sra. Tainá informou que mais informações 

podem ser consultadas no site dos Comitês PCJ; f) 

Próximos eventos: informou que estão abertas as 

inscrições para o “9° Prêmio Ação Pela Água”, 

organizado pelo Consórcio PCJ, trazendo como tema 

central “Segurança hídrica é nossa meta global: Juntos 

pelos ODS”. Destacou que as inscrições devem ser 

realizadas até 29 de agosto no site do Prêmio Ação Pela 

Água, o qual é possível consultar o regulamento. O 

evento de premiação será realizado no dia 28 de 

novembro. Mais informações estão disponíveis no site 

do Consórcio PCJ; g) Próximos eventos dos Comitês 

PCJ: informou que em 18/06/2025 está previsto o 

Seminário: Universalização do Saneamento nas Bacias 

PCJ: “Avanços e Desafios sob o Novo Marco Legal”, 

organizado pela Câmara Técnica de Saneamento (CT-

SA) dos Comitês PCJ. O evento será presencial no 

Auditório Paulo Choji, na Embrapa Meio Ambiente, em 

Jaguariúna/SP. Mais informações sobre os eventos 

organizados no âmbito dos Comitês PCJ estão 

disponíveis no site dos Comitês PCJ na seção “Eventos”. 

https://capacitacao.ana.gov.br/
https://agencia.baciaspcj.org.br/2025/03/28/helinho-zanatta-e-eleito-presidente-dos-comites-pcj-2/
https://www.comitespcj.org.br/2025/05/23/aberto-o-periodo-para-envio-de-indicacoes-para-participacao-nas-camaras-tecnicas-dos-comites-pcj-para-o-mandato-2025-2027/
https://agua.org.br/premio-acao-pela-agua/
https://www.comitespcj.org.br/eventos/
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3. Aprovação da minuta da Ata da 164ª Reunião 

Ordinária, realizada em 20/03/2025: O Sr. João 

Baraldi informou que a minuta da ata da 164ª Reunião 

Ordinária da CT-Rural, realizada em 20/03/2025, por 

videoconferência, foi encaminhada junto da convocação 

da reunião e questionou os membros sobre a necessidade 

de leitura, sendo dispensada por todos. Na sequência, 

abriu espaço para manifestação sobre o conteúdo da 

minuta. Não havendo manifestações, submeteu a minuta 

para aprovação dos membros, sendo aprovada por 

unanimidade. 4. Aprovação do Folder do GT-

Cartilha: O Sr. Miguel fez um breve histórico sobre o 

surgimento da Cartilha, destacando que a proposta 

sempre foi promover uma comunicação clara e visual. A 

partir dessa premissa, surgiu a ideia de elaborar um 

folder. Ressaltou que neste momento, não se trata do 

lançamento oficial, mas sim da submissão do material 

aos membros da CT-Rural para aprovação. Uma vez 

aprovado, o lançamento ocorrerá em conjunto com a 

Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA) dos 

Comitês PCJ. A previsão é que o material seja 

apresentado e distribuído durante um evento em 2025, 

conforme previsto no Plano de Trabalho da CT-Rural. 

Na sequência, passou a palavra para o Sr. Thiago Manzi 

da equipe de Comunicação da Agência PCJ que 

apresentou a cartilha aos membros. Foi apresentado em 

dois formatos, tanto virtualmente quanto impresso no 

papel A2. Informou que a versão impressa apresentada é 

apenas uma versão teste o qual o papel oficial ainda será 

decidido. Adicionalmente, o Sr. Miguel destacou que, 

visando evitar uma poluição visual, não foi possível 

colocar todos os elementos e foi optado pelos elementos 

mais indicativos preservando a ideia de uma informação 

clara e eficaz por meio das imagens simples. A Sra. 

Melissa esclareceu quanto à disponibilidade do material, 

informando que será divulgado por meio das Casas de 

Agricultura e estará acessível para ampla divulgação, 

podendo contar com o apoio de todos. Complementando, 

o Sr. Thiago informou que após a divulgação o 

documento ficará disponível no site dos Comitês PCJ 

para os interessados, ou poderá ser solicitado 

diretamente à Agência PCJ. Em seguida, a Sra. Ana 

Lúcia Floriano Rosa Vieira, coordenadora da CT-EA e 

representante da Associação Nacional dos Serviços 

Municipais de Saneamento (ASSEMAE) e da Sociedade 

de Abastecimento de Água e Saneamento (SANASA) 

reforçou a importância da comunicação clara e do papel 

da educação ambiental. Com o objetivo de promover 

uma linguagem simples, sugeriu a substituição do termo 

“smartphone” por “celular”. Após as discussões e 

contribuições dos membros, o Sr. João Baraldi submeteu 

o documento à apreciação dos membros, sendo aprovado 

por unanimidade. O Sr. Thiago informou que se fosse 

necessário eventuais ajustes no material, antes da 

impressão final, as complementações podem ser 

encaminhadas à equipe de Comunicação da Agência PCJ 

por solicitação do Sr. Miguel, coordenador do GT-

Cartilha. O Sr. João Baraldi agradeceu e passou para o 

próximo item de pauta. 5. Palestra: Ações de 

Saneamento e Saúde Ambiental da FUNASA com 

foco na atuação do estado de São Paulo: O Sr. João 

Baraldi passou a palavra ao Sr. Sergio L. S. Moreira, 

representante da Fundação Nacional de Saúde 

(FUNASA) que realizou uma apresentação sobre as 

ações de Saneamento e Saúde Ambiental desenvolvidas 

pela instituição, com foco na atuação no estado de São 

Paulo. Informou que a FUNASA é uma fundação pública 

federal, vinculada ao Ministério da Saúde, com a missão 

de promover a saúde pública e a inclusão social por meio 

de ações de saneamento e saúde ambiental. Em seguida, 

o Sr. Sergio apresentou: i. Atuação da FUNASA; ii. 

Instrumentos de repasses de recursos; iii. Instrumentos 

em execução; iv. Acesso aos programas; v. Manual de 

elaboração de projetos; vi. Apoio à Implantação, 

Ampliação e Melhoria de Ações e Serviços Sustentáveis 

de Saneamento Básico (21C9), de Sistemas Públicos de 

Esgotamento Sanitário (21CB), Sanitárias Domiciliares 

em Localidades Urbanas (21CI); vii. Apoio à 

Implantação de Melhorias Habitacionais para Controle 

da Doença de Chagas (21CH), Melhoria de Sistemas 

Públicos de Abastecimento de Água (21CA), de 

Sistemas Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos 

(21CC), Serviços de Drenagem e Manejo das Águas 

Pluviais Urbanas (21CG); viii. Apoio à Implementação 

de Projetos de Coleta, de Triagem e Reciclagem de 

Resíduos Sólidos (20AM), da Gestão dos Sistemas de 

Saneamento Básico (20AG), ao Controle e à Vigilância 

da Qualidade da Água para Consumo Humano (20AF); 

ix. Fomento à Educação em Saúde Ambiental (6908), à 

Pesquisa e ao Desenvolvimento Tecnológico (20K2), à 

Pesquisa e ao Desenvolvimento Tecnológico (20K2); x. 

Fortalecimento da Saúde Ambiental para Redução dos 
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Riscos à Saúde Humana (20T6); xi. Panorama geral dos 

instrumentos de repasse da FUNASA/SP; xii. Inovação 

normativa; xiii. Regime simplificado para convênios. 

Durante a apresentação, os membros discutiram sobre o 

assunto e o Sr. Miguel mencionou que durante as 

reuniões do Grupo de Trabalho da Portaria 888/2021 

(GT-Portaria), criado no âmbito da Câmara Técnica de 

Saúde Ambiental (CT-SAM) dos Comitês PCJ com a 

participação de outras CTs incluindo a CT-Rural, foi 

elaborado um parecer técnico visando encaminhamento 

de contribuições para a Portaria GM/MS nº 888/2021, 

que versa sobre procedimentos de controle e de 

vigilância da qualidade da água para consumo humano e 

seu padrão de potabilidade. Informou que esse 

documento foi enviado à Secretaria de Vigilância em 

Saúde e Ambiente do Ministério da Saúde (SVSA/MS), 

à Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do 

Ministério das Cidades e a FUNASA, como contribuição 

para a abrangência e melhoria do Plano de Amostragem, 

e consequente revisão da Portaria GM/MS nº 888/2021. 

Em seguida, o Sr. Miguel comentou sobre o veículo tipo 

furgão adaptado para funcionar como laboratório de 

campo e abordou a possibilidade de aquisição por meio 

de um Acordo de Cooperação Técnica (ACT) das 

Câmaras Técnicas com a FUNASA. Diante disso, a Sra. 

Tainá ressaltou que é fundamental considerar que a 

Câmara Técnica possui caráter consultivo e as propostas 

apresentadas precisam passar pelas instâncias superiores 

dos Comitês PCJ e estarem previstas nos instrumentos 

financeiros. Reforçou que o ACT pode ser entre a 

Agência das Bacias PCJ e a FUNASA. Sanadas as 

dúvidas e encerrada as discussões, o Sr. João Baraldi 

segui para o próximo item de pauta.  6. Outros assuntos: 

O Sr. João Baraldi questionou aos membros sobre outros 

assuntos: a) A Sra. Melissa informou que participou de 

uma reunião no Ministério Público de Piracicaba, para 

tratar dos preparativos para o período de estiagem e 

combate a incêndios. O encontro contou com diversos 

atores, como concessionárias, Corpo de Bombeiros, setor 

ambiental e agrícola. Foi destacado a importância da 

educação ambiental, tanto com crianças quanto com 

produtores rurais, e foi mencionado um curso do Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) voltado 

ao combate de focos iniciais de incêndio. Como a 

programação dos cursos para o próximo ano ocorre entre 

setembro e outubro, a Sra. Melissa sugeriu que os 

sindicatos e municípios e dos Comitês PCJ articulem a 

solicitação dessas capacitações, reforçando a 

importância de preparar os produtores para agir com 

segurança e eficácia na prevenção de incêndios; b) O 

consultor Rinaldo Calheiros convidou a todos para 

participar da palestra "Apresentação de alternativa 

técnica para a sustentabilidade hídrica do abastecimento 

público de água de Piracicaba". O evento está agendado 

para o dia 18 de junho de 2025, das 14h às 16h30, na 

Escola do Legislativo, em Piracicaba/SP. 7. 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. João 

Primo Baraldi, coordenador da CT-Rural agradeceu a 

presença de todos e deu por encerrada a reunião. 
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